PARECER N° 1140, DE 2011
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 862, DE 2009

De autoria do Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre medidas de higiene para prevenir doenças transmissíveis, obrigando escolas públicas e particulares, estádios de futebol, ginásios de esportes, rodoviárias, aeroportos, metrôs, prédios, teatros e arenas para a realização de espetáculos artísticos a oferecer gratuitamente álcool em gel antisséptico, toalhas e lenços descartáveis em suas instalações que exijam cuidados sanitários como banheiros, cozinhas, restaurantes e lanchonetes.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), onde recebeu parecer favorável a sua aprovação com emenda.

Na sequência, a propositura veio a esta Comissão de Saúde e compete-nos, nesta oportunidade, analisar seu mérito, conforme previsto no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Como relator designado para tal exame, entendemos a importância das medidas em tela, apresentadas para se reduzir a contaminação de indivíduos por vírus e bactérias em ambientes de grande circulação de pessoas.

Motivada pelas negativas consequências da pandemia originada pela gripe Influenza A-H1N1, que resultaram em mortes em diversos países, inclusive no Brasil, este projeto tem a finalidade de conscientizar a população sobre a necessidade de se priorizar a higiene, a fim de se diminuir o contágio dessa e de outras doenças entre as pessoas. Afinal, é de conhecimento público que lavar as mãos, sobretudo com álcool em gel antisséptico, e não compartilhar alimentos, pratos, copos, talheres e objetos de uso pessoal são atitudes que podem minimizar os riscos de contaminação por micro-organismos entre as pessoas.

A pertinente emenda sugerida pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação tem por finalidade aprimorar o texto original, ao retirar-lhe dispositivo que extrapola a competência legislativa desta Casa.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n° 862, de 2009, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Itamar Borges

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com a emenda apresenta pela CCJR.

Sala das Comissões, em 13/9/2011

a) Marcos Martins – Presidente
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